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1- INTRODUÇÃO  
  
  
O Brasil adota hoje, no calendário básico de vacinação, o esquema de quatro doses, sendo a primeira 

dose da vacina Hepatite B (HB) monovalente ao nascimento, o mais precocemente possível, nas 

primeiras 24 horas, preferencialmente nas primeiras 12 horas após o nascimento, e as demais doses 

com a administração da vacina Pentavalente (DTP, Hib e HB) aos 2,4 e 6 meses de idade. Para a faixa 

etária a partir de 7 anos de idade, sem comprovação vacinal, o esquema preconizado é de três doses 

com a vacina Hepatite B monovalente.  

Em caso de esquema vacinal incompleto, não se deve reiniciar, apenas será completado de acordo 

com a situação encontrada. O intervalo mínimo entre a primeira e a segunda dose deve ser de 4 

semanas. Já a terceira dose deve ser programada para 6 meses após a primeira e, caso esteja 

atrasada, deverá ser administrada pelo menos 8 semanas após a segunda dose e pelo menos 16 

semanas após a primeira dose para que o esquema seja considerado válido. 

No caso de gestante, se não for possível completar o esquema durante a gestação, este deverá ser 

concluído após o parto. 

A vacina HB pode ser aplicada simultaneamente ou com qualquer intervalo com as outras vacinas do 

Programa Nacional de Imunizações (PNI). No PNI a indicação da vacina HB é universal.  

Situações individuais específicas podem exigir a adoção de esquemas e dosagens diferenciadas. Para 

pessoas com condições clínicas especiais, que podem demandar esquemas e dosagens diferenciadas, 

recomenda-se consultar o Manual dos Centros de Referência para Imunobiológicos Especiais (CRIE). 

Para informações na ocorrência de Eventos Supostamente Atribuíveis à Vacinação ou Imunização 

(ESAVI), consultar o Manual de Vigilância Epidemiológica de Eventos Adversos Pós Vacinação. 

 

2. OBJETIVO  

 

Padronizar a conduta, em casos especiais, para indicações de realização de dosagem quantitativa de 

anti-HBs  após esquema vacinal completo. 

 

 



 

 

3 – INDICAÇÃO DA TESTAGEM PARA AVALIAÇÃO DA RESPOSTA VACINAL 

(DOSAGEM DE ANTI-HBs  QUANTITATIVO) APÓS ESQUEMA DE VACINAÇÃO 

COMPLETO 

 
  
O PNI não tem como rotina a recomendação da dosagem de anti-HBs após o esquema completo da 

vacinação com a vacina HB, devido à alta eficácia da vacina. 

A dosagem de anti-HBs está indicada em casos especiais, entre 1 a 2 meses após o término do esquema 

de vacinação completo, para aqueles que apresentam risco muito elevado de exposição ao HBV ou 

risco de perda da resposta de memória imunológica, tais como:               

• Crianças expostas a Hepatite B (filhas de mães portadoras de Hepatite B) 

• Profissionais de saúde e trabalhadores da segurança pública sob risco de exposição a sangue 

ou fluidos corpóreos; 

• Condições que gerem imunossupressão: como receptores de transplante de células tronco   

hematopoiéticas ou pessoas recebendo quimioterapia; 

• Pessoas em lista de transplante de órgãos sólidos; 

• Pessoas vivendo com HIV/AIDS; 

• Pacientes com insuficiência renal crônica dialítica; 

• Parceiros sexuais e contatos domiciliares (devido ao risco de compartilhamento de objetos 

perfurocortantes) de pessoas com HBsAg reagente;  

• Pessoas com exposição sexual desprotegida (homens que fazem sexo com homens, 

trabalhadores do sexo, transexuais, indivíduos com diagnóstico de IST, usuários de drogas e 

pessoas em privação de liberdade). 

 

O período adequado para realização do anti-HBs quantitativo é de 30 a 60 dias e antes de 6 meses 

após a última dose do esquema vacinal completo.  

Se o anti-HBs quantitativo for reagente (> ou igual a 10 mUI/ml), considerar imune e vacinado. Nesses 

casos, a informação de resultado do anti-HBs deve ser registrada na caderneta vacinal do indivíduo. 

Se o anti-HBs for não reagente (< de 10 mUI/ml), coletado no tempo adequado, deve ser revacinado 

com esquema completo.  

 

Para indivíduos imunocompetentes, recomenda-se, no máximo, dois esquemas vacinais completos. 



 

 

Se anti-HBs quantitativo for negativo após o segundo esquema, coletado no tempo adequado, não 

vacinar mais, considerar suscetível à infecção pelo HBV e não respondedor à vacinação. Encaminhar 

para testar HBsAg (pelo menos 4 semanas após a última dose de vacina) e anti-HBc.  

Para profissionais de saúde e outros grupos de risco elevado, em caso de realização de anti-HBs, 

coletado fora do período preconizado, com resultado menor que 10mUI/ml, deve-se administrar uma 

dose de reforço (booster), seguida de repetição do exame após 1 a 2 meses. 

Se o anti-HBs persistir não reagente, deve-se continuar a administração até completar um segundo 

esquema vacinal, naqueles que haviam recebido apenas um esquema vacinal completo previamente. 

Nestes casos, o anti-HBs deve ser repetido entre 1 a 2 meses (até 6 meses) após o segundo esquema 

finalizado. 

Para pessoas imunossuprimidas e pacientes dialíticos, não infectadas pelo HBV, há indicação de 

testagem seriada anual e para indicação de esquema vacinal, consultar manual do CRIE. 
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